
Certidão de Objeto e Pé

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, com base nos seus registros eletrônicos,
acessados no dia e hora abaixo referidos,

CERTIFICA, para os devidos fins, que no(a) INQUÉRITO n. 3.636 - Físico,
figuram, como partes, autor(a/s)(es) MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
investigado(a/s) CELIO AUGUSTO SOUZA PADILHA,  ALBANO MAXIMO
NETO,  JORGE HENRIQUE DE FREITAS PINHO,  GEORGE TASSO LUCENA
SAMPAIO CALADO,  EPOJUCAN EDEN BATURITÉ OU IPOJUCAN EDEN
BATURITÉ,  ITSUO HAYASHI,  EDSON SILVA ARAUJO,  ELEONORA
FERREIRA DOS SANTOS,  CARLOS EDUARDO DE SOUZA BRAGA,
OTÁVIO RAMAN NEVES e  ACELINO CANTO. Certifica, mais, que constam os
seguintes registros de andamentos vinculados ao mencionado processo: em
20/03/2013 Autuado; em 21/03/2013 Distribuído por prevenção MIN. GILMAR
MENDES; em 25/03/2013 Certidão: Certifico haver elaborado 2 ofícios.
Despacho de 14/3/13; em 25/03/2013 Vista à PGR para fins de intimação COM
8 VOLUMES; em 02/04/2013 Recebimento externo dos autos DA PGR; em
18/04/2013 Juntada de AR REFERENTE AO OFÍCIO 3492; em 24/04/2013
Baixa dos autos em diligência, Guia nº Guia 10711 - CORREGEDORIA GERAL
DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL; em 02/05/2013 Petição
20206/2013 - 02/05/2013 -  Ofício n.93/2013/GE, Governo do Estado do
Amazonas, 24/04/2013 - Presta informações em atenção ao ofício
Nº3493/2013; em 30/07/2013 Petição 35410/2013 - 30/07/2013 -  Ofício nº
0757/2013/COAIN/COGER, DPF - Solicita prorrogação de prazo; em
06/08/2013 Deferido o pedido do DPF, sessenta dias. Comunique-se. Junte-se,
oportunamente, a Petição 35.410/2013; em 13/08/2013 Certidão: CERTIFICO
QUE ELABOREI 1 OFÍCIO. DESPACHO DE 6/08/13; em 18/11/2013 Petição
58160/2013 - 18/11/2013 - Ofício º 1558/2013-GP-TCE, Tribunal de Contas/AM
- Solicita informações; em 03/12/2013 Despacho de 3.12.2013: Encaminhe-se
cópia da Petição 58.160/2013 à PGR. Junte-se, oportunamente; em
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04/12/2013 Vista à PGR para fins de intimação documentos avulsos; em
02/01/2014 Recebimento externo dos autos CORREGEDORIA GERAL DO
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL - Guia 1184663/1184663; em
02/01/2014 Petição 47/2014 - 02/01/2014 -  CARLOS EDUARDO DE SOUZA
BRAGA - Requer juntada de Laudo de Avaliação; em 02/01/2014 Juntada a
petição nº 20206/2013; em 03/01/2014 Conclusos ao(à) Relator(a); em
03/01/2014 Juntada a petição nº 35410/2013; em 03/01/2014 Juntada a petição
nº 58160/2013; em 03/01/2014 Juntada a petição nº 47/2014; em 03/01/2014
Vista à PGR; em 14/02/2014 Petição 5133/2014 - 14/02/2014 -  ALBANO
MAXIMO NETO - PRESTA INFORMAÇÕES E REQUER JUNTADA DE
DOCUMENTOS; em 19/02/2014 Despacho de 19.2.2014: determinada a
remessa de cópia da Petição 5.133/2014 à PGR. Junte-se, oportunamente; em
20/02/2014 Certidão: de cumprimento de despacho; em 10/06/2014 Petição
27458/2014 - 10/06/2014 - Procurador-Geral da República - apresenta
manifestação; em 11/06/2014 Recebimento dos autos PROCURADORIA
GERAL DA REPUBLICA - Guia 1237648/1237648; em 11/06/2014 Juntada a
petição nº 5133/2014; em 11/06/2014 Juntada a petição nº 27458/2014; em
11/06/2014 Conclusos ao(à) Relator(a); em 18/06/2014 Determinado
arquivamento do inquérito em relação a CARLOS EDUARDO DE SOUZA
BRAGA - RISTF 21, XV e DEFERIDO o pedido da PGR de remessa dos autos
à Justiça do Estado do Amazonas para prosseguimento em face3 dos demais.
Publique-se. Intimem-se; em 20/06/2014 Vista à PGR para fins de intimação;
em 24/06/2014 Publicação, DJE - DJE nº 122, divulgado em 23/06/2014; em
25/06/2014 Recebimento dos autos PROCURADORIA GERAL DA
REPUBLICA - Guia 1243051/1243051; em 25/06/2014 Petição 29821/2014 -
25/06/2014 - Nº 4067/2014 ASJCRIM/SAJ, PGR - Declara-se ciente da
decisão, e requer o seu integral cumprimento; em 27/06/2014 Juntada a
petição nº 29821/2014; em 02/07/2014 Decorrido o prazo EM 01/07/2014; em
07/07/2014 Remessa dos autos ao juízo competente, Guia nº 30844/2014 -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Certifica, por fim, que
o assunto tratado no mencionado processo, constante do extrato informatizado,
é: "DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO. Atos Administrativos. Improbidade Administrativa. DIREITO
PENAL."
 
 
O prazo de validade desta certidão é de 90 (noventa) dias.
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